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   Apesar de ser um campo de grande im-
portância na economia brasileira, o setor
cultural ainda carece de legitimidade soci-
al para disputar recursos públicos no país,
sendo muitas vezes tratado como al-go
menor, sem ser considerado um setor
prioritário na formulação e implementa-
ção de políticas públicas. Nesse sentido,
torna-se fundamental compreender o ta-
manho da dimensão econômica da cultu-
ra, especialmente em termos de geração
de empregos, para podermos captar a re-
levância das políticas públicas de cultura
enquanto políticas de desenvolvimento
econômico e social. 
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   Segundo dados do Sistema de Informa-
ções e Indicadores Culturais, produzido pe-
lo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE, 2023), em 2022 havia cerca de
5,4 milhões de empregos ligados à cultura,
o eu representava 5,6% do total de empre-
gos em todo o Brasil. O setor cultural foi
profundamente impactado no contexto da
pandemia de covid-19. Levantamento feito
por pesquisadores do Instituto de Pesquisa

Econômica Aplicada (IPEA) mostrou que o
setor cultural brasileiro perdeu quase 900
mil postos de trabalho em 2020, em função
dos impactos da pandemia (GÓES et al.,
2022). As medidas de isolamento social
foram decisivas para gerar essa retração de
empregos que, guardadas as devidas pro-
porções, também foi sentida na Baixada
Fluminense.
   Como forma de conter esses impactos
negativos, foram aprovadas, no contexto
da pandemia, enquanto leis emergenciais
de apoio à cultura, a Lei Aldir Blanc (2020) e
a Lei Paulo Gustavo (2022). Essas leis possi-
bilitaram a descentralização de recursos fe-
derais para estados e municípios, proporci-
onando um enorme volume de recursos
para execução de políticas culturais em to-
do o país. Uma oportunidade histórica para
o desenvolvimento de mecanismos de fi-
nanciamento público da produção cultural
local, impulsionando a economia da cultu-
ra. Com o intuito de contribuir para acom-
panhamento e análise das políticas públi-
cas de cultura na região nos anos recentes,
o presente trabalho analisa a execução dos
recursos das leis federais nos municípios
da Baixada Fluminense.
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A Lei Aldir Blanc na Baixada 
   Durante a pandemia de covid-19, com a
mobilização social da cultura, foi elaborada
uma proposta de política cultural emergen-
cial para amparar o setor no momento de
crise. Apesar de enfrentar a resistência do
então Poder Executivo Federal, a Lei Aldir
Blanc (LAB) conseguiu ser aprovada e san-
cionada. A LAB foi aprovada na Câmara dos
Deputados em 29 de junho de 2020, mas
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disparidade na execução dos recursos da
LAB na Baixada Fluminense em 2020. Mas,
com a prorrogação da execução da LAB
para o ano de 2021, a maioria dos municí-
pios da região conseguiu executar plena-
mente seus recursos, com média acima de
90% para os 13 municípios, como também
pode ser observado na Tabela 1.
  No conjunto, os municípios da Baixada
Fluminense ainda dispuseram de mais de
R$ 5,6 milhões para 2021, tendo alcança-
do, ao final do ano, uma execução de 97%
do total inicial dos recursos da LAB. Vale
destacar a virada observada em alguns
municípios, que tiveram baixa execução da
LAB em 2020, mas conseguiram alcançar
altos índices de execução em 2021. Desta-
camos os seguintes casos: 
   

Tabela 1 – Recursos da LAB recebidos e
percentual de execução nos municípios 
da Baixada Fluminense, do estado do Rio

de Janeiro e do Brasil em 2020 e 2021

Fonte: Fonte: SEC (2021a; 2021b); MinC (2025a).
Elaboração própria.

só foi sancionada pelo presidente em 17 de
agosto, entrando em fase de execução so-
mente no último trimestre de 2020. Consi-
derando esse curto período de tempo para
a execução no ano, a vigência da LAB foi
prorrogada, permitindo que os recursos
não utilizados em 2020 fossem utilizados
em 2021. 
 Com a LAB, foram distribuídos R$ 3
bilhões, divididos entre estados e municí-
pios da federação. Coube, portanto, às
administrações estaduais e municipais via-
bilizarem o recebimento e a execução dos
recursos. Na Baixada Fluminense, a LAB,
em 2020, encontrou um território pouco
habituado à prática da política cultural, evi-
denciando grandes desníveis na capacida-
de de execução das gestões municipais de
cultura, como podemos observar nos per-
centuais de execução da LAB, na Tabela 1
abaixo.
  Segundo os dados do Relatório de Exe-
cução Financeira da então Secretaria Espe-
cial da Cultura (SEC, 2021b) do Ministério
do Turismo, alguns municípios da Baixada
Fluminense alcançaram praticamente a
execução total dos recursos em 2020, como
Duque de Caxias (99,7%) e Nova Iguaçu
(99,3%), que tiveram os maiores repasses
da região. Destaca-se também os municí-
pios de Paracambi (100,0%), São João de
Meriti (99,9%) e Itaguaí (96,0%) dentre os
maiores índices de execução dos recursos
da LAB nos municípios da Baixada em
2020. No entanto, outros municípios tive-
ram grande dificuldade na execução dos
recursos, como o caso extremo de Belford
Roxo que não executou nada dos cerca de
R$ 3,1 milhões repassados em 2020. Den-
tre os casos de baixa execução, destaca-se
Nilópolis (29,8%) e Japeri (38,6%). No con-
junto, a Baixada Fluminense recebeu um
repasse total de aproximadamente R$ 24,2
milhões (27% do total recebido por todos
os municípios fluminenses), tendo executa-
do, em 2020, 76,6% desse montante.
   Portanto, na dimensão da política munici-
pal de cultura, observou-se uma grande
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     Belford Roxo saiu de 0,0% para 92,4%; 
     Nilópolis 29,8% para 91,8%;
     Japeri 38,6% para 96,4%;
     Queimados de 60,2% para 99,2%;
     Guapimirim de 70,7% para 97,7%; 
     Seropédica 74,2% para 92,0%;
     Mesquita 75,3% para 99,2%.
Caso que fugiu à regra foi o município de
Magé, que havia alcançado índice de e-
xecução relativamente alto em 2020, com
83,1%, mas não evoluiu muito em 2021, se
mantendo em 86,1% de execução dos re-
cursos e ficando com o pior resultado na
região.

Fonte: MinC (2025). Elaboração própria

Tabela 2 – Recursos da LPG nos municípios
da Baixada Fluminense, na capital e nos
municípios do estado do Rio de Janeiro –

audiovisual

  Ainda no contexto da pandemia, em
2022, entrou em pauta outra lei federal de-
terminante para o setor cultural no Brasil:
a Lei Paulo Gustavo (LPG). Assim, como a
LAB, a LPG também veio em caráter de a-
poio emergencial ao setor cultural, no en-
tanto, mais focada no setor audiovisual.
Seus recursos eram provenientes do Fun-
do Setorial do Audiovisual  e totalizam um
repasse para estados e municípios no va-
lor de R$ 3,8 bilhões divido em diferentes
categorias.
  Os recursos da LPG foram divididos entre
o setor audiovisual e outras áreas da cultu-
ra, sedo mais de 70% para o audiovisual.
Para os municípios da Baixada Fluminense
esses recursos registram um total de R$
29,6 milhões e foram distribuídos segundo
as categorias pertinentes à lei. Assim, para
analisar a execução dos recursos optamos
pela utilização da divisão nas duas catego-
rias – audiovisual e outras áreas – a partir
dos dados disponíveis no Painel de Dados –
Lei Paulo Gustavo, do Ministério da Cultura.
   Na Tabela 2, é possível verificar os recur-
sos repassados com rendimentos, o saldo
em conta, o valor utilizado e o percentual 

A Lei Paulo Gustavo na
Baixada
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  O Fundo Setorial do Audiovisual (FSA) foi criado para financiar o desenvolvimento da indústria
audiovisual brasileira, desde a produção até a exibição. Ele é uma categoria do Fundo Nacional de Cultura
(FNC), ligado ao Ministério da Cultura, e tem a Agência Nacional do Cinema (ANCINE), como Secretaria
Executiva. 
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    Em relação à execução dos recursos nos
municípios, Duque de Caxias e Mesquita
utilizaram o valor total repassado, atingin-
do 100% da meta. Além destes, outros mu-
nicípios tiveram um desempenho satisfa-
tório se levarmos em consideração que
nunca houve tamanho investimento públi-
co no setor audiovisual. A maioria dos mu-
nicípios conseguiu executar, em 2024,
mais de 90% dos recursos destinados ao
setor. Os destaques negativos ficam por
conta de Guapimirim e Nilópolis. Guapimi-
rim utilizou apenas 55,8% dos recursos, o
menor percentual entre os municípios da
região, o que indica possíveis dificuldades
na execução dos editais ou na gestão dos 

de execução da LPG no setor audiovisual
para os municípios da Baixada Fluminen-
se. No conjunto, os municípios da região
apresentaram um grau de execução muito
bom, com média de 97,7%, apenas um
ponto percentual abaixo da execução da
capital do estado, que foi de 98,7%, e com
um ponto percentual acima da média dos
municípios do estado do Rio de Janeiro,
com 96,8%. 
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Tabela 4 – Recursos da LAB e da LPG nos
municípios da Baixada Fluminense, 

na capital e nos municípios do estado
do Rio de Janeiro

*Somatório dos repasses totais mais rendimentos
para audiovisual e outras áreas.
Fonte: MinC (2025a; 2025b). Elaboração própria

recursos. Outro município que chamou a
atenção foi Nilópolis, que deixou um saldo
em conta acima de R$ 100 mil e apresen-
tou o segundo pior percentual de execu-
ção (87,5%) na comparação com os demais
municípios da Baixada. 
 Na Tabela 3 abaixo, podemos observar os
repasses com rendimentos, o saldo em
conta, o valor utilizado e o grau de execu-
ção para as outras áreas da cultura. Onze
das treze cidades da Baixada Fluminense 
executaram mais de 90% dos recursos,
dentre essas, destaca-se Duque de Caxias,
Mesquita e São João de Meriti que execu-
taram 100% dos recursos disponíveis. 
  No conjunto, os municípios da região exe-
cutaram 97,8% dos recursos, um pouco
abaixo da execução da capital, que regis-
trou 99,5%, e ligeiramente acima da média
dos municípios do estado do Rio de Janei-
ro, com 97,2%. Os destaques negativos
nessa categoria foram os mesmos municí-
pios da categoria do audiovisual: Nilópolis
(80,8%) e Guapimirim (77%) não consegui-
ram alcançar o índice de 90% de execução
dos recursos. Ou seja, esses dois municí-
pios demonstraram dificuldades na desti-
nação dos valores para as duas categorias,
apresentando fragilidade na implementa-
ção da LPG.

Tabela 3 – Recursos da LPG nos
municípios da Baixada Fluminense, na
capital e nos municípios do estado do

Rio de Janeiro – outras áreas 

Fonte: MinC (2025). Elaboração própria

 A partir da Tabela 4 abaixo, podemos re-
alizar uma comparação entre a execução
dos recursos da LAB e da LPG nos municí-
pios da região. Nas cidades de Belford Ro-
xo, Duque de Caxias, Japeri, Magé, Mesqui-
ta, Nova Iguaçu e Seropédica, o grau de
execução da LPG foi maior do que o da
LAB. Além disso, São João de Meriti tam-
bém alcançou execuções altas, com per-
centuais iguais em ambas as leis (99,9%).
Apesar da ligeira redução entre as duas
leis, os municípios de Itaguaí e Paracambi
apresentaram elevado índice de execução
em ambas, respectivamente, com 99,3% e
100% na LAB, e depois 97,7% e 99,2% na
LPG.  

Análise comparativa entre
LAB e LPG 

  Além disso, podemos observar indícios
de aprendizado a partir da experiência an-
terior, resultando em uma aplicação mais
eficiente dos recursos na segunda lei. Co-
mo no caso de Magé, que havia execu-
tado apenas 86,1% dos recursos na LAB,
mas na LPG atingiu 97,9%. Por outro lado,
os municípios de Guapimirim, Nilópolis e
Queimados tiveram execução pior na LPG
do que na LAB. Em Guapimirim a execução 
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da LAB foi de 99,7%, enquanto na LPG caiu
para 61,8%, apresentando uma grande re-
dução entre as duas leis, deixando um sal-
do total em conta de mais de 220 mil reais. 
    No conjunto, a Baixada Fluminense atin-
giu a média de 97,0% na LAB e 97,7% na
LPG, valores próximos à execução da cida-
de do Rio de Janeiro e similares à média
dos municípios do estado como um todo.
Ademais, como já dito, ao contrário da
LAB, a LPG destinou a maior parte de seus
recursos ao setor audiovisual. Dadas as ca-
racterísticas específicas desse setor e os
diferentes níveis de estruturação existen-
tes entre os municípios, a execução dos
recursos pode ter enfrentado desafios par-
ticulares, influenciando os resultados obti-
dos. Desse modo, para os casos de municí-
pios com baixa execução, podemos levan-
tar duas hipóteses: a primeira, que a cida-
de talvez ainda não possua um setor au-
diovisual suficientemente estruturado, o
que aponta para a urgência de políticas
públicas que promovam a formação de
profissionais da área; e a segunda, que a
dificuldade em executar os recursos possa
estar relacionada à falta de capacitação
dos gestores municipais de cultura para li-
dar com as especificidades do setor audio-
visual.

   Como os casos negativos indicam, ainda
há necessidade de análises mais aprofun-
dadas sobre os problemas enfrentados
por cada um desses municípios na gestão
dos recursos das políticas públicas de cul-
tura. No entanto, em linhas gerais, pode-
mos fazer um balanço positivo da execu-
ção dos recursos destinados à cultura na
Baixada Fluminense a partir da implemen-
tação da LAB, em 2020 e 2021, e da LPG,
em 2023 e 2024. Registra-se um progresso
significativo na promoção de políticas cul-
turais, incentivando a economia da cultura
enquanto um importante setor na região. 
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